
 
 

 

AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 22.066 - PR (2014/0297960-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ANDERSON ALVES 
ADVOGADO : FABIANO NEVES MACIEYWSKI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL OBSTADO COM BASE NO ART. 543-C DO 
CPC. ART. 105, I, F, DA CF. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA 
DESTA CORTE. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme dispõem os arts. 105, f, da Constituição Federal e 187 do 
RISTJ, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar 
originariamente a reclamação para a preservação de sua competência 
e garantia da autoridade de suas decisões.
2. Não é cabível reclamação contra decisão do Tribunal de origem que 
tenha negado seguimento ao recurso especial com base no art. 543-C 
do CPC.
3. Não é possível a utilização da reclamação como sucedâneo 
recursal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso 

Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Brasília (DF), 25 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 22.066 - PR (2014/0297960-8)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ANDERSON ALVES 
ADVOGADO : FABIANO NEVES MACIEYWSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PETRÓLEO BRASILEIRO 

S.A. PETROBRAS contra decisão de fls. 186/189 que negou seguimento a reclamação da 

requerente, sob o fundamento de que não é cabível agravo dirigido a esta Corte contra 

decisão do Tribunal de origem que tenha negado seguimento ao recurso especial com 

fundamento em tese firmada no julgamento de recurso especial repetitivo.

A agravante insiste na tese de que o recurso especial obstado pelo Tribunal 

de origem no julgamento do agravo regimental trata de hipótese diversa da decidida em 

recurso especial repetitivo, sendo mais abrangente do que as teses firmadas pelo recurso 

repetitivo, tal como a não aplicabilidade ao caso em questão da multa prevista no art. 538, 

paragrafo único, do CPC.

Pede a reforma da decisão.

É o relatório. 
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 22.066 - PR (2014/0297960-8)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS 
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES. : ANDERSON ALVES 
ADVOGADO : FABIANO NEVES MACIEYWSKI E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Na origem, o Primeiro Vice-Presidente do TJPR negou seguimento ao 

recurso especial do agravante com os seguintes fundamentos 1) aplicação do 543-C, § 7º, 

I, do CPC, em razão do julgamento do recurso repetitivo (REsp 1.114.398/PR); e,  2) 

inexistência de ofensa ao art. 538, parágrafo único, do CPC.

O agravo interposto contra referida decisão foi convertido em agravo 

regimental, em razão da orientação da Corte Especial deste Tribunal firmada na Questão 

de Ordem no Agravo de Instrumento nº 1.154.599/SP, e submetido ao Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que o desproveu, sob o fundamento de que a 

questão da divisão dos ônus sucumbenciais compõe a decisão proferida no recurso 

especial repetitivo, tendo aplicação, portanto, o art. 543-C, § 7º, I, do Código de Processo 

Civil e que não houve o prequestionamento do art. 538 do CPC.

Os embargos de declaração opostos foram, à unanimidade de votos, 

rejeitados (e-STJ, fls. 165/170).

Irresignada, a PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. PETROBRAS ofereceu a 

reclamação, que teve seguimento negado por esta relatoria, sob o fundamento de ser 

incabível a via eleita contra decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao recurso 

especial, com fundamento em tese firmada no julgamento de recurso especial repetitivo.

Nas razões deste recurso, a agravante sustenta ser cabível a reclamação 

para afastar os impedimentos do Tribunal de origem que inadmitiu seu recurso especial.

Conforme dispõem os arts. 105, f, da Constituição Federal e 187 do 

RISTJ, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, a 

reclamação para a preservação de sua competência e garantia da autoridade de suas 

decisões, não podendo tal instrumento processual ser utilizado como sucedâneo recursal.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente: 
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RECLAMAÇÃO CONTRA RETENÇÃO DE RECURSO ESPECIAL, 

CONSOANTE SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO CPC. 

NÃO CABIMENTO. RECLAMAÇÃO INDEFERIDA. 

1. Não há previsão legal para o ajuizamento de reclamação contra 

decisão do Tribunal a quo que obsta o seguimento de recurso 

especial, com fundamento no art. 543-C do CPC. 

2. Na esteira do entendimento do Supremo Tribunal Federal e 

desta Corte, para impugnar decisum que sobresta, supostamente 

de maneira equivocada, recurso especial com base no 543-C do 

CPC, é cabível agravo interno a ser examinado pelo Tribunal de 

origem. 

3. Não é admitida a utilização de reclamação como sucedâneo 

recursal. 

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg na Rcl 4.231/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

Segunda Seção, julgado em 8/8/2012, DJe 15/8/2012) 

A Corte Especial deste Tribunal Superior decidiu, em questão de ordem, 

que não é cabível agravo dirigido a esta Corte contra decisão do Tribunal de origem que 

tenha negado seguimento ao recurso especial com fundamento em tese firmada no 

julgamento de recurso especial repetitivo.

A propósito, confira-se o seguinte precedente: 

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 

DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

- Não cabe agravo de instrumento contra decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 543, § 7º, inciso I, 

do CPC. Agravo não conhecido. 

(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

Corte Especial, julgado em 16/2/2011, DJe 12/5/2011) 

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Questão de Ordem no 

Agravo de Instrumento n. 760.358-7, também considerou inadequada a utilização da 

reclamação para correção de equívocos na aplicação da jurisprudência daquele tribunal 

aos processos sobrestados na origem pela repercussão geral e entendeu que o único 

instrumento possível a tal impugnação seria o agravo interno. 

Essa é a hipótese dos presentes autos, pois a negativa de seguimento do 

apelo nobre fundamentou-se no seguinte entendimento desta Corte, perfeitamente 

aplicável ao caso, possuindo, inclusive, absoluta identidade com a presente demanda: 

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DANOS MATERIAIS E MORAIS A 

PESCADORES CAUSADOS POR POLUIÇÃO AMBIENTAL POR 
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VAZAMENTO DE NAFTA, EM DECORRÊNCIA DE COLISÃO DO 

NAVIO N-T NORMA NO PORTO DE PARANAGUÁ - 1) 

PROCESSOS DIVERSOS DECORRENTES DO MESMO FATO, 

POSSIBILIDADE DE TRATAMENTO COMO RECURSO 

REPETITIVO DE TEMAS DESTACADOS PELO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL, À CONVENIÊNCIA DE FORNECIMENTO DE 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL UNIFORME SOBRE 

CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DO FATO, QUANTO A MATÉRIAS 

REPETITIVAS; 2) TEMAS: a) CERCEAMENTO DE DEFESA 

INEXISTENTE NO JULGAMENTO ANTECIPADO, ANTE OS 

ELEMENTOS DOCUMENTAIS SUFICIENTES; b) LEGITIMIDADE 

DE PARTE DA PROPRIETÁRIA DO NAVIO TRANSPORTADOR DE 

CARGA PERIGOSA, DEVIDO A RESPONSABILIDADE OBJETIVA. 

PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR; c) INADMISSÍVEL A 

EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE POR FATO DE TERCEIRO; 

d) DANOS MORAL E MATERIAL CARACTERIZADOS; e) JUROS 

MORATÓRIOS: INCIDÊNCIA A PARTIR DA DATA DO EVENTO 

DANOSO - SÚMULA 54/STJ; f) SUCUMBÊNCIA. 3) 

IMPROVIMENTO DO RECURSO, COM OBSERVAÇÃO. 

1.- É admissível, no sistema dos Recursos Repetitivos (CPC, art. 

543-C e Resolução STJ 08/08) definir, para vítimas do mesmo fato, 

em condições idênticas, teses jurídicas uniformes para as mesmas 

consequências jurídicas. 

2.- Teses firmadas: a) Não cerceamento de defesa ao julgamento 

antecipado da lide.- Não configura cerceamento de defesa o 

julgamento antecipado da lide (CPC, art. 330, I e II) de processo de 

ação de indenização por danos materiais e morais, movida por 

pescador profissional artesanal contra a Petrobrás, decorrente de 

impossibilidade de exercício da profissão, em virtude de poluição 

ambiental causada por derramamento de nafta devido a avaria do 

Navio "N-T Norma", a 18.10.2001, no Porto de Paranaguá, pelo 

período em que suspensa a pesca pelo IBAMA (da data do fato até 

14.11.2001); b) Legitimidade ativa ad causam.- É parte legítima 

para ação de indenização supra referida o pescador profissional 

artesanal, com início de atividade profissional registrada no 

Departamento de Pesca e Aquicultura do Ministério da Agricultura, 

e do Abastecimento anteriormente ao fato, ainda que a emissão da 

carteira de pescador profissional tenha ocorrido posteriormente, 

não havendo a ré alegado e provado falsidade dos dados 

constantes do registro e provado haver recebido atenção do poder 

público devido a consequências profissionais do acidente; c) 

Inviabilidade de alegação de culpa exclusiva de terceiro, ante a 

responsabilidade objetiva.- A alegação de culpa exclusiva de 

terceiro pelo acidente em causa, como excludente de 

responsabilidade, deve ser afastada, ante a incidência da teoria do 

risco integral e da responsabilidade objetiva ínsita ao dano 

ambiental (art. 225, § 3º, da CF e do art. 14, § 1º, da Lei nº 

6.938/81), responsabilizando o degradador em decorrência do 
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princípio do poluidor-pagador. d) Configuração de dano moral.- 

Patente o sofrimento intenso de pescador profissional artesanal, 

causado pela privação das condições de trabalho, em 

consequência do dano ambiental, é também devida a indenização 

por dano moral, fixada, por equidade, em valor equivalente a um 

salário-mínimo. e) termo inicial de incidência dos juros moratórios 

na data do evento danoso.- Nos termos da Súmula 54/STJ, os juros 

moratórios incidem a partir da data do fato, no tocante aos valores 

devidos a título de dano material e moral; f) Ônus da sucumbência.- 

Prevalecendo os termos da Súmula 326/STJ, a condenação em 

montante inferior ao postulado na inicial não afasta a sucumbência 

mínima, de modo que não se redistribuem os ônus da 

sucumbência. 

3.- Recurso Especial improvido, com observação de que julgamento 

das teses ora firmadas visa a equalizar especificamente o 

julgamento das ações de indenização efetivamente movidas diante 

do acidente ocorrido com o Navio N-T Norma, no Porto de 

Paranaguá, no dia 18.10.2001, mas, naquilo que encerram teses 

gerais, aplicáveis a consequências de danos ambientais causados 

em outros acidentes semelhantes, serão, como natural, 

evidentemente considerados nos julgamentos a se realizarem. 

(REsp 1.114.398/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Segunda Seção, 

julgado em 08/2/2012, DJe 16/2/2012)

No caso, a agravante deveria ter manejado o recurso adequado para 

impugnar eventual irresignação com o teor do acórdão proferido pelo Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Com efeito, a presente reclamação não merece 

conhecimento, pois não é possível a utilização dessa ferramenta como sucedâneo do 

recurso especial aplicável à hipótese.

A propósito, citam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

HIPÓTESES RESTRITAS DE CABIMENTO. USURPAÇÃO DE 

COMPETÊNCIA DESTA CORTE. NÃO OCORRÊNCIA NO CASO 

CONCRETO. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO."

(AgRg na Rcl n. 22.215/RS, Relator Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Segunda Seção, julgado em 11/2/2015, DJe 

18/2/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL 

(ART. 105, I, F, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL). 

DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO PROFERIDA NO 

JULGAMENTO DO RESP N. 1.454.245/PA. NÃO OCORRÊNCIA. 
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CONTEÚDO DO JULGADO QUE NÃO SE PRESTA À 

INTERPRETAÇÃO DADA PELOS RECLAMANTES. UTILIZAÇÃO 

COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. RECURSO 

IMPROVIDO.

1. Constatado que não se está diante de descumprimento da 

decisão proferida no julgamento do REsp n. 1.454.245/PA, visto 

que uma simples leitura da decisão é suficiente para afastar a 

interpretação dada pelos reclamantes, tem-se que a reclamação, 

por não se tratar de recurso, não se presta para a modificação de 

julgado que, de qualquer forma, acabou por ser desfavorável ao 

interesse da parte. Utilização como sucedâneo recursal que deve 

ser coibida.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."

(AgRg na Rcl n. 22.047/PA, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Segunda Seção, julgado em 10/12/2014, DJe 

17/12/2014.)

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. CONSTITUCIONAL. 

PRESERVAÇÃO DA AUTORIDADE DE ACÓRDÃO DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA.

1. A reclamação é medida de caráter restrito destinada a preservar 

a competência do STJ ou a garantir a autoridade das suas 

decisões, nos termos do disposto nos arts. 105, I, 'f', da 

Constituição Federal e 187 do RISTJ.

2. Ausência de usurpação de competência deste Tribunal ou de 

ofensa direta à decisão da Corte em reclamação que se limita a 

afirmar que a Súmula nº 98/STJ teria sido violada.

3. Reclamação interposta com nítido caráter de sucedâneo 

recursal.

4. Agravo regimental não provido."

(AgRg na Rcl n. 18.792/RS, Relator Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 22/10/2014, DJe 

24/10/2014.)

Correta a decisão que negou seguimento à reclamação.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA SEÇÃO
 

AgRg   na
Número Registro: 2014/0297960-8 Rcl    22.066 / PR

Números Origem:  0029232005  29232005  9070479  907047902  907047903  907047904  907047905

EM MESA JULGADO: 25/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PEDRO HENRIQUE TÁVORA NIESS

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : ANDERSON ALVES
ADVOGADO : FABIANO NEVES MACIEYWSKI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Dano Ambiental

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS
ADVOGADO : BLAS GOMM FILHO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERES. : ANDERSON ALVES
ADVOGADO : FABIANO NEVES MACIEYWSKI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Paulo de Tarso Sanseverino, 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Marco Aurélio Bellizze votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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